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Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação. 01302.000204/2023-11

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 . Contratação de serviços técnicos especializados de pesquisa e aconselhamento imparcial em Tecnologia da Informação e 
Comunicação, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
Serviços técnicos especializados de p e s q u i s a e 
aconselhamento imparcial em Tecnologia da 
Informação e Comunicação.

27332 Subscrição  1 (uma)
R$ 
28.554,50

R$ 
342.654,00

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como técnicos especializados, conforme caracterizado no Estudo
Técnico Preliminar.  

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2.1  A descrição da solução como um todo, também, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. Segue:

2.2 A Subscrição Executive Program Leadership - MEMBER do Gartner é um dos pacotes de subscrição oferecidos pela
empresa. Esse pacote específico é projetado para líderes e executivos seniores que desejam obter insights estratégicos, orientação
e suporte personalizado para enfrentar os desafios de negócios e tecnologia.

2.3 A Subscrição Executive Program Leadership - MEMBER disponibiliza:

1. Assigned Service Delivery Team: Um Executive Partner com experiência em funções de tecnologia executiva sênior e
um client success manager atuarão como pontos de contato principais do Membro neste contato. Eles ajudarão a definir e
desenvolver estratégias individualizadas, com base nas suas prioridades e iniciativas (“member agenda”). O Membro
pode interagir com o Executive Partner e o Gartner mensalmente, para garantir valor e envolvimento contínuo. As
interações podem incluir: virtual strategy meetings, interações com especialistas em pesquisa, eventos locais,
participação em Gartner IT Symposium/Xpo, peer networking interactions ou reuniões ou teleconferências com o
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Executive Partner. Virtual strategy meetings entre o Membro e, à convite do Membro, um ou mais colegas do
Membro (normalmente, o CEO, CFO, CXO e outros), o Executive Partner podem ser destinadas a analisar e aplicar o
Executive Programs research; a EXP CIO Agenda anual ou outro conteúdo relevante; oferecer  aconselhamento sobre
problemas de relevância para o Membro e/ou conduzir a member agenda.
2. Value Reviews: Periodicamente, o Executive Partner realizará Value Reviews com o Membro, tendo em vista a
member agenda.
3. Research Experts Access Inquiry: acesso aos especialistas do Gartner associados ao Serviço. A participação é limitada
ao especialista e ao Membro. Os tópicos de consulta podem referir-se a qualquer área de pesquisa coberta pelo Gartner,
contanto que o objetivo seja melhorar a member agenda. Prioritized Scheduling: O Membro tem direito a prioridade no
cronograma para consulta e sessões 1- a-1 no Gartner IT Symposium/Xpo.
4. Peer Engagement and Insights: O Gartner oferece oportunidades para o envolvimento de colegas de diversas formas.
A plataforma de Peer Insights e outros ativos do Gartner possibilita que os Usuários Licenciados façam conexões com
colegas qualificados, envolver-se digitalmente, acessar recursos da comunidade e recursos exclusivos específicos para a
função do cliente. Facilitated Networking:o Executive Partner, mediante solicitação, organizará reuniões com colegas em
torno de um tópico específico, para discutir as melhores práticas ou áreas de especialização. Peer & Practitioner
Research: inclui Peer Benchmarks, Best Practices, Case Studies, Tools, and Templates.
5. Conference and Events Attendance at Gartner IT Symposium/XpoTM: 1 (um) convite de cortesia intransferível ou
ingresso (o “Ingresso”) para participação no Gartner IT Symposium/Xpo, inclusive os direitos normativos do Simpósio
e   acesso VIP aos Executive Programs, conforme referenciados mais adiante. Executive Programs Events: Convive
intransferível de cortesia para participar de eventos virtuais do Gartner baseado em conteúdo. Offline Meetups: acesso a
salas do programa designadas no Gartner IT Symposium/Xpo.
6. . Research Access Executive Programs Research and related content • Research Reports: Até 12 (doze) reports por
ano, abrangendo tópicos selecionados do Gartner sobre áreas onde há cruzamentos entre os negócios e TI (cronogramas
são aproximações e dependem do cronograma publicado referente à pesquisa relevante). Inclui ferramentas associadas e
conferências por telefone hospedadas pelos autores dos Executive Programs para assuntos de seus reports. • Business
Research and related content: dirigidos aos CIOs, CFOs e outros executivos de negócios. Gartner for IT Leaders
Research and related content: Inclui o Gartner Core IT e o Role-Specific Research e IT Podcast Series.
7. IT Key Metrics Data: oferece métricas de desempenho sobre as tendências com gastos de TI e pessoal, custos unitários
e medidas de desempenho, em diversos domínios críticos de TI.
8. IT Podcast Series: uma série de podcasts por assinatura apresentando as perspectivas dos especialistas do Gartner
sobre as prioridades e desafios dos negócios em tópicos de tecnologia da informação.

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO

3.1  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual. A justificativa encontra-se no Documento de
Formalização da Demanda nº 11102415 e citada abaixo:

Informa-se que no período de inclusão de compras/contratações no ano de 2022 não havia previsão
orçamentária prédefinida para esta demanda. Ainda, não havia uma avaliação objetiva da efetividade
deste tipo de serviço para o avanço das ações institucionais. Para este ano, a área de Tecnologia da
Informação (TIC) recebeu recursos que aumentam a complexidade do parque computacional a ser
gerenciado, permitindo a aquisição de equipamentos a serem adicionados à  infraestrutura do Instituto,
além da demanda de nova contratação de Service Desk, com o fim do Contrato nº 5.325/2019. Com este
cenário entende-se que os serviços de consultoria em TIC são de extrema relevância para a assertividade
e otimização dos recursos para o ano corrente e o próximo. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Negócio
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4.1 Requisitos de Negócio

4.2 A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio: 

4.2.1 Acesso às bases de conhecimento nas inúmeras disciplinas e áreas especializadas de TIC. 

4.2.2. Aconselhamento imparcial nas inúmeras disciplinas e áreas especializadas de TIC.

4.2.3. Relatórios de análises de mercado nos diversos segmentos de software e serviços de TIC.

4.2.4. Relatório de maturidade das tecnologias e dos riscos associados.

4.2.5. Relatório de capacidades críticas mínimas das tecnologias nos seus diversos segmentos. 

4.2.6. Pesquisas primárias e secundárias do mercado de TIC. 

4.2.7. Prognósticos a partir das pesquisas primárias e secundárias.

4.2.8. Interpretação e análises das tendências indicadas nas pesquisas.

4.2.9. Avaliação da maturidade das tecnologias disponíveis.

4.2.10. Análises comparativas das empresas fornecedoras de bens e serviços nos diversos segmentos de mercado em TIC.

4.2.11. Avaliação de critérios de seleção de tecnologias e produtos.

4.2.12.  Análises e estudos de processos de gestão e governança de TIC.

4.2.13. Análises e estudos de custos, orçamentos e níveis de serviços de TIC.

4.2.14. Análises e estudos de casos de implementações de TIC.

4.2.15. Análises e estudos sobre estruturação e precificação de serviços de TIC.

4.2.16. Avaliações de produtos de hardware, software e produtos de comunicações, incluindo benefícios e riscos de sua utilização.

4.2.17.  Informações quanto à descontinuidade de produtos de hardware, software e produtos de comunicações.

4.2.18. Documentos que ofereçam análise detalhada e em profundidade sobre arquiteturas, tecnologias e produtos de hardware e
software.

4.2.19. Orientações e melhores práticas para atividades de seleção e implementação de tecnologias e produtos de hardware e
software.

Capacitação 

4.3. A CONTRATADA deverá capacitar o usuário licenciado quanto ao uso de sua plataforma de acessos à base de dados de
conhecimento. A capacitação poderá ser remota ( ) ou presencial na sede do Instituto Brasileiro de Informação em Ciênciaon-line
e Tecnologia (IBICT), SAUS Quadra 5 - Lote 6, Bloco H, Brasília - DF, 70070-912, no horário compreendido entre 8h e 17h. 

4.4 A CONTRATADA deverá  comprovar as habilidades, conhecimentos técnicos, experiência ou certificações específicas
relacionadas ao escopo do serviço ou solução a ser prestado. 

Legais

4.5 O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº14.133/2021, à Instrução Normativa
SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis, dentre as quais se destacam:

4.5.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

4.5.2. Lei Federal nº 12.846/2013: dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.



UASG 240121 Termo de Referência 34/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

4 de 19

4.5.3.Decreto nº11.129, de 11 de julho de 2022: Regulamenta a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou
estrangeira.

4.5.4. Decreto nº 9.507/2018 e suas alterações: dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista
controladas pela União.

4.5.5. Decreto nº 9.739/2019 e suas alterações: estabelece medidas de eficiência organizacional para o aprimoramento da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, estabelece normas sobre concursos públicos e dispõe sobre o
Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal – SIORG.

4.5.6. Decreto nº 10.332, de 28 de abril de 2020: Institui a Estratégia de Governo Digital para o período de 2020 a 2023, no
âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

4.5.7. Instrução Normativa SLTI nº 01/2010: Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

4.5.8. Decreto nº 11.246/2022 - Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor
sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a
atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

4.5.9. Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022 -   Dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das
obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração
Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

4.5.10. Lei Complementar nº 123/2006 -  Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera
dispositivos das Leis n  8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada o
pelo Decreto-Lei n  5.452, de 1  de maio de 1943, da Lei n  10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar n  63, de
11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis n  9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

4.5.11. Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 - Dispõe sobre as regras e os procedimentos para operação de crédito
garantida por cessão fiduciária dos direitos de créditos decorrentes de contratos administrativos, realizadas entre o fornecedor e
instituição financeira, por meio do Portal de Crédito digital, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional. 

4.5.12. Lei nº 8.429/1992 e suas alterações - Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade
administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências. 

4.5.13. Instrução Normativa DREI nº 77/2020 -  Dispõe sobre os pedidos de autorização para funcionamento de filial, agência,
sucursal ou estabelecimento no País, por sociedade empresária estrangeira, bem como revoga as Instruções Normativas DREI n
os 7, de 5 de dezembro de 2013; 25, de 10 de setembro de 2014; 49, de 2 de outubro de 2018; e 59, de 15 de abril de 2019.

4.5.14. Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014 e suas alterações -   Dispõe sobre a prova de regularidade fiscal perante a
Fazenda Nacional.

4.5.15. Decreto-Lei nº 5.452/1943 e duas alterações - Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

4.5.16. Instrução Normativa SEGES/ME nº 116/2021 -   Estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas
contratações públicas de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional.

4.5.17. Decreto nº 10.543/2020 - Dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na administração pública federal e regulamenta o
art. 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, quanto ao nível mínimo exigido para a assinatura eletrônica em interações
com o ente público.

4.5.18. Decreto nº 7.203/2010 - Dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.

4.5.19. Demais legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente, quando for o caso. 

Garantia da contratação 

4.20. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5%
do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.
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4.21. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias após a assinatura do contrato.

4.22. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.23. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

4.24. O Contratado deverá realizar a transição contratual, se for o caso, com a transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante que
continuará a execução dos serviços, se for o caso.

Manutenção 

4.25. Não se aplica. 

Temporais 

4.26. A CONTRATADA deverá liberar o acesso à base de conhecimento em, no máximo, 10 (dez) dias úteis contados a partir da
assinatura do contrato.

4.27. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a
aceitação da justificativa ficará a critério do CONTRATANTE.

4.28. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não expressados de forma contrária, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

4.29. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão considerados em dias corridos. Ressaltando que
serão contados os dias a partir da hora em que ocorrer o incidente até a mesma hora do último dia, conforme os prazos

Segurança 

4.30. Todos os serviços implantados e suportados pela CONTRATADA devem seguir as normas de Segurança da Informação
estabelecidas pelo IBICT.

Implementação 

4.31. Não aplicável em razão da natureza dos serviços, uma vez que será fornecido à CONTRATANTE somente o acesso à Base
de Conhecimento da CONTRATADA após a assinatura do contrato.  Metodologia de Trabalho 

4.32. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato.

4.33. A confirmação do recebimento da licença por parte da CONTRATADA está descrita no item 6. Modelo de Gestão do
Contrato deste Termo de Referência.

Segurança da Informação

4.34. A CONTRATADA deverá obedecer aos critérios, padrões, normas e procedimentos operacionais adotados pela
CONTRATANTE.

4.35. Não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem autorização, por escrito, da CONTRATANTE.

4.36. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades,
sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc., sem a anuência expressa e por escrito da CONTRATANTE.

Requisitos de Experiência Profissional 

4.37.  Os serviços prestados pelo contratado deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos em
questão, bem como com todos os recursos ferramentais necessários para a prestação dos serviços. 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1 São obrigações da CONTRATANTE:
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5.1.1 nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
contratos;

5.1.2 encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os
critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3 receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções
realizadas;

5.1.4 aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da
Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.5 liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

5.1.6 comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

5.1.7 definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do contratado, com base em
pesquisas de mercado, quando aplicável;

5.1.8 prever a transferência dos direitos de propriedade intelectual e direitos autorais àqueles que se aplicam somente aos
desenvolvidos exclusivamente à Contratante, sem prejuízo da preservação da identificação dos respectivos autores e da
responsabilidade técnica a eles atribuída, sendo certo que os documentos da base de dados, pesquisas e metodologia da
Contratada permanecerão de propriedade da Contratada.

5.2 São obrigações do CONTRATADO

5.2.1 indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

5.2.2 atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do
objeto contratual;

5.2.3 reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais,
prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

5.2.4 propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar
o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.2.5 manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6  quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.7  quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a
execução do contrato;

5.2.8 ceder a transferência dos direitos de propriedade intelectual e direitos autorais àqueles que se aplicam somente aos
desenvolvidos exclusivamente à Contratante, sem prejuízo da preservação da identificação dos respectivos autores e da
responsabilidade técnica a eles atribuída, sendo certo que os documentos da base de dados, pesquisas e metodologia da
Contratada permanecerão de propriedade da Contratada.

fazer a transição contratual, quando for o caso;5.2.9 

5.3 São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:

5.3.1 efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

5.3.2 conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;

5.3.3 definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:

5.3.3.1 as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema informatizado, quando
disponível; e
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5.3.3.2 definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável;

5.3.4 definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:

5.3.4.1 a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;

5.3.4.2 as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos participantes e não participantes,
contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a
capacidade mínima de fornecimento e for requerida pelo contratado; e

5.3.4.3 as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida a verificação de Amostra do
Objeto, observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 do art. 17 da Instrução Normativa SGS/ME nº 94, de 2022, em
função de fatores supervenientes que tornem necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Condições de Execução 
6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Início da execução do objeto: Após a assinatura do contrato. 

6.1.2. Local e horário da prestação de serviço: Os serviços presenciais e/ou remotos serão prestados na dependência da
CONTRATANTE, em Brasília - DF, no horário das 08h às 19h, em dias úteis para o CONTRATANTE, se for o caso. 

6.1.3. Cronograma de realização dos serviços: Conforme pormenorizado no Anexo II - Especificação Técnica deste Termo de
Referência. 

Local da prestação dos serviços

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia
(IBICT); SAUS Quadra 5 - Lote 6, Bloco H, mezanino, Brasília - DF, 70070-912. 

Materiais a serem disponibilizados

6.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, quando for o caso. 

Responsabilidades 

6.4. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE

6.4.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta.

6.4.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitir o livre
acesso dos técnicos da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE relacionadas à execução do contrato.

6.4.3 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
contratos.

6.4.4 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de
Referência.

6.4.5 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as
mais adequadas.

6.4.6 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão
gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável.

6.4.7 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato.
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6.4.8 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em
conformidade com a legislação vigente. 

6.4.9 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

6.4.9.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário;

6.4.9.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA;

6.4.9.3 Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável
pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

6.4.10 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais.

6.4.11 Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções
realizadas.

6.4.12 Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução por parte da CONTRATADA, com base em
pesquisas de mercado, quando aplicável.

6.4.13 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução.

6.4.14 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela CONTRATADA.

6.5 Deveres e responsabilidades da CONTRATADA

6.5.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, na qualidade e quantidade mínimas especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta.

6.5.2 Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do
contrato.

6.5.3 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes
para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária.

6.5.4 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do
objeto contratual.

6.5.5 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviços prestado. 

6.5.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

6.5.7 Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes
legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE.

6.5.8 Quando especificado, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC.

6.5.9 Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução durante a execução do
contrato.

6.5.10 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do arti go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

6.5.11 Responsabilizar-se pelas despesas de deslocamento de técnicos, diárias, hospedagem e demais gastos relacionados com a
equipe técnica, sem qualquer custo adicional para o CONTRATANTE.
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6.5.12 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e
quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vinculo
empregatício deles com o CONTRATANTE.

6.5.13 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do Termo de Referência.

6.5.14 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.

6.5.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
CONTRATANTE.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

7.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de alinhamento
com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer
possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.

7.6 A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da INSGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá em
até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da Contratante.

7.6.1 A pauta desta reunião observará, pelo menos:

7.6.1.1 Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;

7.6.1.2 Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;

7.6.1.3 esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;

7.6.1.4 A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa
designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento
contratual;
7.6.1.5 Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada
neste termo de referência.

7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22);

7.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22);

7.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22);
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7.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22).

7.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22).

7.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22).

7.8.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21).

7.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23).

7.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21).

7.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21).

7.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21).

7.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21).

7.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21).

7.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22).

7.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21).

7.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7.14.  Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

7.15. Em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, a CONTRATADA agendará reunião com o IBICT para apresentar a
documentação descrita neste Termo de Referência.

7.16 Os serviços serão prestados mediante assinaturas, com pagamentos mensais, para acesso às bases de conhecimento,
chamados para esclarecimento de dúvidas por meio de telefone ou correio eletrônico, e participação em eventos realizados no
território nacional ou no exterior.
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7.17 O fornecimento ou disponibilização de informações deverá ocorrer por intermédio da respectiva assinatura, que permitirá o
acesso dos usuários licenciados às bases de conhecimento e seus autores.

7.18 As assinaturas (licenças) deverão permanecer vigentes durante a vigência do contrato, contado a partir da comprovação da
liberação dos serviços.

Mecanismos formais de comunicação

7.19 Os seguintes mecanismos de comunicação poderão ser utilizados para troca de informações entre a CONTRATANTE e
CONTRATADA:

7.19.1 Reuniões de planejamento do contrato;

7.19.2 E-mails;

7.19.3 Ligações telefônicas;

7.19.4 Ordens de Serviço e

7.19.5 Acesso a sítio da web específico.

7.19.6 As ordens de serviço poderão ser encaminhadas por correio eletrônico, devendo ser emitidas pelo Fiscal Técnico do
contrato ou por outro servidor por ele designado.

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

7.20 A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e
mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos
serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da
classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais documentos.

7.21 O Termo de Confidencialidade, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na
entidade, a ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA, e o Termo de Ciência, a ser assinado por todos
os  empregados da CONTRATADA diretamente envolvidos na contratação, encontram-se no Anexo II e III, respectivamente,
deste Termo de Referência

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto abaixo. 

8.1.1 Níveis Mínimos de Serviço Exigidos são indicadores mensuráveis estabelecidos pela contratante para aferir objetivamente
os resultados pretendidos com a contratação.

8.1.2 A Contratada deverá atender aos níveis de serviço definidos. A apuração dos níveis de serviço não considerará os períodos
de indisponibilidades justificadas, que podem decorrer de:

1. Períodos de interrupção previamente acordados.
2. Interrupção de serviços públicos essenciais à plena execução dos serviços (exemplo: suprimento de energia elétrica).
3. Indisponibilidade de acesso ao(s) servidor(es), ao ambiente e/ou aos sistemas da rede da Contratante, motivada por
razões incontroláveis (exemplo: greve de servidores, afastamento, ausência de respostas).
4. Falhas da infraestrutura da Contratante (exemplo: link de comunicação, equipamentos servidores, elementos de rede,
storages).
5. Falhas nos mecanismos e sistemas de segurança da informação da Contratante que impeçam a plena execução dos
serviços.
6. Motivos de força maior (exemplo: enchentes, terremotos ou calamidade pública).

8.1.3 O não cumprimento dos valores mínimos/máximos exigidos nos indicadores ensejará em glosas de acordo com o estipulado
nas tabelas abaixo.

8.1.4 Consideram-se Ordens de Serviço encerradas aquelas que foram aceitas pela Contratante por meio de Termo de
Recebimento Definitivo.
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8.1.5 Para efeito de cálculo da aferição dos indicadores, quando não definido de forma diferente, serão considerados valores com
duas casas decimais.

8.1.6 São indicadores de níveis mínimos de serviço:

INDICADOR 1: PRAZO DE ATENDIMENTO DE SOLICITAÇÕES DE CONSULTA A ANALISTAS 

TÓPICO 1 DESCRIÇÃO 

Finalidade  Garantir um atendimento célere às solicitações do IBICT

Aplicabilidade Este indicador se aplica aos prazos relacionados a licença objeto deste TR

Meta a cumprir 90% das solicitações atendidas no prazo

Instrumento de medição
Acompanhamento dos atendimentos das solicitações pelo Administrador das 
Assinaturas.

Forma de acompanhamento Pela formalização das solicitações à empresa e respostas

Periodicidade
Mensalmente, para cada Ordem de Serviço encerrada e com Termo de 
Recebimento Definitivo emitido

Mecanismo de Cálculo 
(métrica)

Cada solicitação será verificada e valorada individualmente.

Toda a solicitação efetuada terá que ser respondida em até 2 dias uteis 
informando o nível de dificuldade de atendimento:

Baixo = 20 dias (corridos)

Médio = 40 dias (corridos)

Alto = 60 dias (corridos)

Será efetuado o cálculo da quantidade de dias corridos totais para o 
atendimento conforme fórmula: (D) (dias) = Data do fim do atendimento da 
solicitação – Data da solicitação

Após isso, será calculada a diferença de dias entre o parâmetro de dias 
referente ao nível de
atendimento e o total de dias (D) conforme fórmula abaixo:

X = (D) – Qtde dias parâmetro do nível (20 ou 40 ou 60).

Observação: Caso não ocorra nenhuma solicitação pelo IBICT durante o 
período, será considerado o valor 0 (zero) para (X).

Faixas de ajuste no 
pagamento e glosas

Faixa 1: de 0 a 2 ocorrências  – 100% do valor do pagamento mensal.

Faixa 2: de 1 a 3 ocorrências – 95% do valor do pagamento mensal.

Faixa 3 de 4 a 6 ocorrências – 90% do valor do pagamento mensal

Início de Vigência
A partir da emissão da OS ou abertura de chamado técnico, quando 
aplicável.

Sanções
Ocorrência do indicador Faixa 2 acima de 3 em dois meses consecutivos – 
multa de 3% sobre o valor OS.

Tabela 1 

INDICADOR 2: DISPONIBILIDADE DOS SERVIÇOS DE ACESSO 

TÓPICO  DESCRIÇÃO 

Finalidade
Garantir uma disponibilidade mínima dos serviços de acesso 
em horas

Aplicabilidade 
Este indicador se aplica a disponibilidade de acesso das bases 
de conhecimento disponíveis na
internet contratadas para a licença objeto deste TR

Meta a cumprir Disponibilidade mínima de 99,5%.

Instrumento de medição 
Relatório mensal dos serviços enviado pela CONTRATADA e 
nas comunicações de eventuais
problemas por parte dos usuários.

Forma de acompanhamento
A Equipe de Fiscalização do Contrato acompanhará por meio 
do Relatório mensal de serviços
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Periodicidade  Mensalmente.

Faixas de ajuste no pagamento e sanções 
1% do valor da OS mensal para cada 0,1% aquém da meta, 
limitado a 20%.

Tabela 2  

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.2.1. não produzir os resultados acordados,
8.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
8.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.
8.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

8.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133 e Arts. 22, X e 23, VII do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.4.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.4.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.4.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, VII, Decreto nº 11.246, de 2022)

8.4.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

8.4.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.4.5.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um
a ser feito, com a entrega do último.

8.4.6 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

8.4.7 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

8.4.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

8.6.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
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8.6.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

8.6.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

8.6.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

8.6.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.10 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

Liquidação

8.11 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

8.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
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pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.24.1. Independentemente do percentual de tributo informado, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.26. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

8.26.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

8.27. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de
18 de maio de 2020.

8.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. A presente contratação deverá ser realizada por meio de contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação, nos termos
do art. 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observando os dispositivos legais vigentes.

Exigências de habilitação

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de :
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro responsabilidade limitada - EIRELI Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

9.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
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9.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.18. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,
de 2021), ou de sociedade simples;

9.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);

9.20. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

9.21. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total da
contratação.

9.22 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.23. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

Qualificação Técnica

9.24 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

9.25 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
características comuns a este Termo de Referência. 

9.26 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.

9.27 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.28 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 342.654,00 (trezentos e quarenta e dois mil seiscentos e cinquenta e quatro
reais).

10.2 O custo mensal da contratação é de R$ 28.554,50 (vinte e oito mil quinhentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta
centavos).
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 240121

II) Fonte de Recursos: 10000000000

III) Programa de Trabalho: 172535

IV) Elemento de Despesa: 339035

V) Plano Interno: 2000000F-03

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

BENICIO MENDES TEIXEIRA JUNIOR
Agente de contratação, substituto

 Assinou eletronicamente em 11/08/2023 às 11:33:54.

 

 

 

 

MILTON PAULINO DA SILVA FILHO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 11/08/2023 às 11:22:53.

 

 

 

 

ALEXANDRE ALVES DA SILVA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 11/08/2023 às 13:07:13.

 

 

 

 

ALEXANDRE FARIA DE OLIVEIRA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 11/08/2023 às 14:14:56.
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Despacho: Aprovo o Termo de Referência nº 34/2023 com base na Portaria nº 2.593/2023 e Portaria MCT nº 407/2006.

 

 

TIAGO EMMANUEL NUNES BRAGA
Diretor

 Assinou eletronicamente em 14/08/2023 às 10:31:50.
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
Prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE PESQUISA E 

ACONSELHAMENTO IMPARCIAL EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÕES, na forma de assinatura para acesso a uma Base de Conhecimentos 

— BC em Tecnologia da Informação e Comunicação — TIC, contendo pesquisas 

primárias e interpretação de tendências. 

1. COMPOSIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

1.1. Pelas características do objeto a ser contratado e o seu vínculo com projetos de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), a sua execução se dará conforme 

segue: 

1.1.1. Acesso à base de conhecimentos — utilização livre de sitio da rede 

mundial de dados — internet do CONTRATANTE, não necessitando de 

qualquer protocolo autorizativo. Todos esses acessos serão contabilizados 

mensalmente para efeito de controle; 

1.1.2. Aconselhamento dos analistas — chamados para esclarecimento de 

dúvidas por meio de telefone e correio eletrônico. Utilização ilimitada, 

devendo também ser contabilizado mensalmente para efeito de controle; 

1.1.3. Reuniões mensais (atendimento presencial ou remoto) — Utilização 

ilimitada e dependente do "tipo" de assinatura, conforme estabelecido no 

Termo de Referência; e 

1.1.4. Participação em eventos — acesso a eventos da CONTRATADA. 

Utilização ilimitada e dependente do "tipo" de assinatura, conforme 

estabelecido no Termo de Referência. 

1.1.5. A CONTRATADA deverá prover, para a assinatura, a integralidade dos 

serviços descritos no item 12 — DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC A 

SER CONTRATADA e seus subitens. 



 

 

2. SERVIÇOS - CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 

2.1. O serviço de acesso a bases de conhecimento de pesquisas em Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC), de aconselhamento imparcial em TIC, de 

análises especializadas em TIC e de apoio complementar a consulta, à 

interpretação e à aplicação das informações nas bases de conhecimento deverão 

ser fornecidos por meio de assinaturas anuais nos moldes descritos no item 12 

— DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC A SER CONTRATADA. 
 

2.2. O fornecimento ou disponibilização de informações deverá ocorrer por 

intermédio da respectiva assinatura anual, que permitirá o acesso do usuário à 

base de conhecimento e seus autores, com comunicação ininterrupta de 24 (vinte 

e quatro) horas por dia, exceto nos períodos de manutenção previamente 

informado pela CONTRATADA, e por meio de autogestão (utilização dos 

serviços, navegação no sitio e acesso aos documentos e seus autores), mediante 

sitio Internet que permita a obtenção de informações on-line. 

2.3. Entende-se como autogestão a independência do usuário em relação à 

CONTRATADA quanto à navegação no sitio, acesso aos documentos e seus 

autores, bem como a administração dos acessos dos usuários contemplados na 

assinatura CONTRATADA. 

2.4. Os serviços presenciais serão prestados na dependência da CONTRATANTE, 

em Brasília-DF, no horário das 08:00 horas às 19:00 horas, em dias úteis para o 

CONTRATANTE. 

2.5. A abertura de chamados será efetuada por correio eletrônico e por telefone 0800 

ou com número de DDD igual ao da localidade do CONTRATANTE. Em 

ambos os casos, o atendimento deve ser efetuado em Língua Portuguesa. 

2.6. Por meio dessas assinaturas a CONTRATADA deverá: 
 

2.6.1. Colocar à disposição do CONTRATANTE informações atualizadas e 

fidedignas sobre Tecnologia da Informação e Comunicações - TIC para 

subsidiar as decisões da área de TIC do(s) órgão(s), em relação ao 

desenvolvimento de aplicações, infraestrutura de hardware e software, 



 

 

gestão de TIC, aplicações corporativas, análises de mercado, diagnósticos 

de fornecedores, estratégias de TIC por segmento de atuação, estratégias 

para negociação de contratos de hardware e software, estratégias para 

negociação de contratos de serviços, modelos e práticas de governança, 

comparações de desempenho de áreas de TIC, comparações de desempenho 

de serviços de TIC, estratégias de alinhamento de TIC com negócios, 

políticas e diretrizes em TIC e estratégias de implementação de software 

livre e proprietário nas organizações. 

2.6.2. Prover o aconselhamento imparcial de TIC pautado na equidade e isenção 

em relação aos produtos ou empresas analisadas, dando tratamento igual às 

mesmas, exercendo suas análises de forma objetiva, transparente e 

independente do interesse de terceiros não podendo assim a 

CONTRATADA possuir qualquer tipo de contrato comercial de revenda 

ou representação de produtos de software ou hardware, ou mesmo serviços 

de implantação dos produtos ou empresas analisadas. 

2.6.3. Prestar esclarecimentos técnicos específicos e especializados acerca das 

bases de dados colocadas à disposição do CONTRATANTE. 

2.6.4. Ser detentora dos direitos autorais sobre os serviços, programas e bases 

de conhecimentos fornecidos, e comprometer-se a não violar, direta ou 

indiretamente, os direitos de terceiros com observação da legislação 

pertinente, sobretudo a Lei n° 9.610/1998. 

2.6.5. Disponibilizar as bases de conhecimentos em idioma português ou inglês 

na rede mundial de computadores - internet, em sítio próprio da 

CONTRATADA, e permitir acesso via navegador, sem exigência de 

qualquer produto adicional nas estações de trabalho dos usuários. 

2.6.6. Permitir a recuperação de informações das bases de conhecimentos a 

partir de mecanismo de busca, utilizando-se de palavras compostas e 

operadores lógicos e permitindo a especificação de um período para a busca 

de informações. 



 

 

2.6.7. Oferecer mecanismo de seleção de assuntos e envio de alertas de 

relatórios publicados nas áreas de interesse selecionadas nas bases de 

conhecimentos. 

2.6.8. Não impor qualquer limite para tempo de consulta às bases, quantidade 

de acessos em período ou quantidade de conhecimento ou documentos 

transferidos, desde que ocorram por um usuário autorizado através da 

assinatura CONTRATADA. 

2.6.9. Disponibilizar os documentos das bases de conhecimentos da 

CONTRATADA para serem acessados e transferidos para o ambiente do 

CONTRATANTE (mecanismo de download). O CONTRATANTE terá o 

direito de referenciar os conteúdos da base de conhecimento e seus autores, 

em textos e apresentações técnicas. 

2.6.10. Possuir avaliações de produtos de hardware, software e produtos de 

comunicações, incluindo benefícios e riscos de sua utilização nas suas bases 

de conhecimentos. 

2.6.11. Possuir informações quanto à descontinuidade de produtos de hardware, 

software e produtos de comunicações as suas bases de conhecimentos. 

2.6.12. Possuir informações sobre mudanças no mercado de TIC ocasionadas por 

acordos formais ou informais entre empresas fornecedoras nas suas bases 

de conhecimentos. 

2.6.13. Possuir documentos nas suas bases de conhecimentos que ofereçam 

análise detalhada e em profundidade sobre arquiteturas, tecnologias e 

produtos de hardware e software, oferecendo ainda orientações e melhores 

práticas para atividades de seleção e implementação de tecnologias e 

produtos de hardware e software. 

2.6.14. Ofertar pesquisas primárias (materiais, textos, especificações e obras 

originais) e secundárias (interpretações, análises, inferências críticas e 

derivações de fontes originais) em Tecnologia da Informação e 



 

 

Comunicações, contendo minimamente os seguintes tipos pesquisas, 

avaliações e análises: 

2.6.14.1. Pesquisas sobre o mercado de TIC; 
 

2.6.14.2. Prognósticos a partir das pesquisas primárias e secundárias; 
 

2.6.14.3. Interpretação e análises das tendências indicadas nas pesquisas; 
 

2.6.14.4. Avaliação da maturidade das tecnologias disponíveis; 
 

2.6.14.5. Análises comparativas das empresas fornecedoras de bens e 

serviços nos diversos segmentos de mercado em TIC; 

2.6.14.6. Avaliação de critérios de seleção de tecnologias e produtos; 
 

2.6.14.7. Análises e estudos de processos de gestão e governança de TIC; 
 

2.6.14.8. Análises e estudos de custos, orçamentos e níveis de serviço de 

TIC; 

2.6.14.9. Análises e estudos de casos de implementações de TIC; e 
 

2.6.14.10. Análises e estudos sobre estruturação e precificação de serviços 

de TIC. 

2.6.15. Ofertar, por meio de sua base de conhecimento, na área de 

desenvolvimento de aplicações documentos que atendam no mínimo aos 

seguintes temas: 

2.6.15.1. Arquitetura de aplicações; 
 

2.6.15.2. Metodologias de desenvolvimento de sistemas; 
 

2.6.15.3. Ferramentas; 
 

2.6.15.4. Linguagens; 
 

2.6.15.5. Aplicações web e móveis; 
 

2.6.15.6. Serviços web e cliente-servidor; 
 

2.6.15.7. Aspectos de segurança no desenvolvimento de aplicações; 
 

2.6.15.8. Métricas para desenvolvimento de aplicações; 



 

 

2.6.15.9. Desenvolvimento em software livre; 
 

2.6.15.10. Internet das Coisas (loT); 
 

2.6.15.11. Inteligência Artificial; e 
 

2.6.15.12. Aprendizagem de Máquina (Machine Learning). 
 

2.6.16. Ofertar, por meio de sua base de conhecimento, na área de infraestrutura 

de hardware e software documentos que atendam pelo menos aos seguintes 

temas: 

2.6.16.1. Tecnologias de bancos de dados; 
 

2.6.16.2. Integração de aplicações; 
 

2.6.16.3. Servidores de aplicação; 
 

2.6.16.4. Operação e gestão de centros de dados; 
 

2.6.16.5. Tecnologias de armazenamento de dados; 
 

2.6.16.6. Plataformas de hardware e software; 
 

2.6.16.7. Computação em nuvem; 
 

2.6.16.8. Servidores (hardware e software); 
 

2.6.16.9. Estações de trabalho; 
 

2.6.16.10. Gerência de plataformas de TIC; 
 

2.6.16.11. Comunicação de dados; 
 

2.6.16.12. Mobilidade e dispositivos sem fio; 
 

2.6.16.13. Redes de computadores; 
 

2.6.16.14. Segurança em TIC; e 
 

2.6.16.15. Uso de software livre na área de infraestrutura. 
 

2.6.17. Ofertar, por meio de sua base de conhecimento, na área de gestão de TIC, 

documentos que atendam pelo menos aos seguintes temas: 

2.6.17.1. Planejamento estratégico em TIC; 



 

 
2.6.17.2. Gestão de projetos;  

2.6.17.3. Gestão de informações; 
   

2.6.17.4. Qualidade de software; 
   

2.6.17.5. Gestão de infraestrutura; 
   

2.6.17.6. Gestão de processos de negócio; 
   

2.6.17.7. Gestão de serviços de TIC; 
   

2.6.17.8. Estratégias para implementação de software livre nas 

organizações; 
 

2.6.17.9. Segurança e gerenciamento de riscos; 
 

2.6.17.10. Segurança da Informação; 
 

2.6.17.11. Arquitetura corporativa; 
 

2.6.17.12. Melhoria de processos de negócio; e 
 

2.6.17.13. TI bi-modal. 
 

2.6.18. Ofertar, por meio de sua base de conhecimento, na área de aplicações 

corporativas documentos que atendam pelo menos aos seguintes temas: 

2.6.18.1. Correio eletrônico; 
 

2.6.18.2. Arquitetura orientada a serviços; 
 

2.6.18.3. Integração de aplicações; 
 

2.6.18.4. Arquiteturas de serviços e barramentos de serviços; 
 

2.6.18.5. Inteligência de negócio (BI) e Data Warehouse (DW); 
 

2.6.18.6. Portais corporativos; 
 

2.6.18.7. Ferramentas de gestão de processos de negócio; 
 

2.6.18.8. Gestão de conteúdo, informações e colaboração; e 
 

2.6.18.9. Gerência eletrônica de documentos (GED) e fluxo de trabalho 

(workflow). 



 

 

2.6.19. Conter em sua base de conhecimento pelo menos 5 (cinco) documentos 

para cada uma das alíneas dos subitens 2.6.15 a 2.6.18, sendo pelo menos 

3 (três) documentos com menos de 12 (doze) meses transcorridos desde sua 

elaboração até a data de sua disponibilização ao CONTRATANTE.A 

CONTRATADA disponibilizará plataforma de seminários pela internet 

(webinars) com conteúdo relacionado aos temas abordados em suas 

pesquisas. Essa plataforma deverá permitir a participação dos usuários nos 

referidos seminários tanto em tempo real como manter biblioteca dos 

seminários já realizados para revisão e acesso posterior. 

2.7. A CONTRATADA oferecerá uma plataforma aberta de discussão e avaliação 

de ferramentas e fornecedores do mercado de Tecnologia da Informação. 

2.8. O serviço oferecerá facilidade de emissão de relatório mensal do acesso à base 

de conhecimento, mostrando o volume de uso mensal de cada usuário designado 

pelo CONTRATANTE. 

2.9. Adicionalmente, outras formas de envio de informações poderão ser utilizadas, 

tais como: mensagens de correio eletrônico e repositórios externos de dados. 

2.10. O serviço oferecerá a possibilidade de emissão de relatórios executivos, 

mensais, sobre os temas mais relevantes para a gestão de Tecnologia da 

Informação, além daqueles relacionados à agenda do titular da assinatura. 

2.11. Licença de Atuação Estratégica do "Tipo 1": 
 

2.11.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar para cada assinatura "Tipo 1" 

um conselheiro/representante executivo, que será o principal ponto de 

contato técnico com o CONTRATANTE na prestação dos serviços. 

2.11.2. Esse representante executivo trabalhará com o usuário "Titular" para 

identificar e desenvolver os principais temas de interesse do 

CONTRATANTE. 

2.11.3. O Administrador da assinatura será o Usuário Titular. 
 

2.11.4. O serviço deverá oferecer a possibilidade de emissão de relatórios 

executivos, mensais, sobre os temas mais relevantes para a gestão de 



 

 

Tecnologia da Informação, além daqueles relacionados à agenda do titular 

da assinatura. 

2.11.5. Os serviços da assinatura Atuação Estratégica do "Tipo 1" serão 

compostos por: acesso à base de conhecimento, aconselhamento por 

analistas, reuniões, remotas ou presenciais, e participação em eventos. 

2.11.6. As visitas serão realizadas pelo representante executivo da 

CONTRATADA com o objetivo de, em conjunto com o usuário "Titular", 

desenvolver e revisar o Plano de Trabalho. 

2.11.7. O Plano de Trabalho consistirá em um conjunto de ações ou temas de 

relevância, indicados pelo "Usuário Titular", para serem tratados durante o 

período de vigência do contrato. 

2.11.8. Cada assinatura "Tipo 1" (Usuário Titular) deverá contemplar, no 

mínimo, um Plano de Trabalho. 

2.11.9. Além do Plano de Trabalho, caberá ao representante executivo da 

CONTRATADA a responsabilidade de auxiliar os usuários nas tomadas de 

decisão, provendo-os de: 

2.11.9.1. Análises de questões chaves; 
 

2.11.9.2. Estudos de casos mundiais; 
 

2.11.9.3. Melhores práticas das organizações líderes em TIC; 
 

2.11.9.4. Revisões de documentos críticos (termos de referência, 

especificações técnicas de contratações, cláusulas contratuais e 

outros); e 

2.11.9.5. Análise de tendências (prognósticos do mercado de TIC). 
 

2.11.10. Cada reunião presencial terá duração de até 4 (quatro) horas e será 

registrada em ata, segundo modelo a ser estabelecido entre as partes 

envolvidas. 

2.11.11. Uma equipe do representante executivo, sob sua gerência, terá a 

incumbência de realizar as diligências necessárias junto aos demais 



 

 

membros da empresa para que as decisões e pendências sejam tratadas nos 

prazos acordados. 

2.11.12. A definição da quantidade de especialistas a serem mobilizados 

para atender as necessidades registradas são de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA. 

2.11.13. Todos os usuários das assinaturas poderão, a qualquer momento, 

ser substituídos ao longo do período de execução do contrato, por 

intermédio do Administrador. 

2.12. Acesso à base de conhecimentos 
 

2.12.1. As informações disponíveis aos usuários da assinatura Atuação 

Estratégica devem incluir o conteúdo da base de conhecimentos e 

documentos específicos para o nível estratégico, pelo menos nas seguintes 

áreas: 

2.12.1.1. Análises de mercado; 
 

2.12.1.2. Diagnósticos de fornecedores; 
 

2.12.1.3. Estratégias de TIC por segmento de atuação; 
 

2.12.1.4. Estratégias para negociação de contratos de hardware e software; 
 

2.12.1.5. Estratégias para negociação de contratos de serviços; 
 

2.12.1.6. Modelos e práticas de governança; 
 

2.12.1.7. Comparações de desempenho de áreas de TIC; 
 

2.12.1.8. Comparações de desempenho de serviços de TIC; 
 

2.12.1.9. Estratégias de alinhamento de TIC com negócios; e 
 

2.12.1.10. Políticas e diretrizes em TIC e estratégias de implementação de 

software livre nas organizações. 

2.13. Aconselhamento por Analistas 



 

 

2.13.1. Entende-se por analistas os profissionais da CONTRATADA que geram 

a base de conhecimento, sendo os autores dos documentos nela 

armazenados. 

2.13.2. Os serviços de aconselhamento por analistas deverão contemplar o direito 

de realizar reuniões e contatar, por meio de telefone e correio eletrônico (e- 

mail) os analistas, com o intuito de solicitar esclarecimentos específicos 

sobre assuntos relacionados a base de conhecimentos, podendo tais 

consultas abranger os aspectos estratégico, tático e operacional de 

Tecnologia da Informação. 

2.13.3. Os serviços de aconselhamento deverão oferecer apoio, inclusive, na 

obtenção de respostas a questões onde práticas padronizadas da indústria 

ainda não foram definidas. 

2.13.4. Cada interação por telefone com os analistas não excederá a 60 (sessenta) 

minutos de duração, e deverá ocorrer durante o horário de expediente do 

CONTRATANTE. 

2.13.5. Não haverá limite no número de acessos aos analistas nem de pedidos de 

esclarecimentos, ou na quantidade de conhecimento acessado e transferido 

para os usuários. 

2.13.6. Quando solicitado pelo CONTRATANTE, um resumo da interação com 

o analista será reduzido a termo em documento produzido pela 

CONTRATADA. 

2.14. Reuniões 
 

2.14.1. A CONTRATADA deverá realizar até 8 (oito) visitas in loco, por ano, a 

critério do CONTRATANTE. 

2.14.2. Entende-se por "visitas in loco" aquelas que terão lugar nas dependências 

do CONTRATANTE ou em local a ser indicado por este na mesma cidade 

de sua sede. 

2.14.3. As visitas serão realizadas pelo representante executivo da 

CONTRATADA com o objetivo de, em conjunto com os usuários de cada 



 

 

assinatura, desenvolver as atividades previstas no o Plano de Trabalho ou 

revisá-las. 

2.15. Participação em eventos 
 

2.15.1. Caso a CONTRATADA promova eventos, no Brasil, para apresentação 

e discussão de tendências da área de tecnologia da informação com foco em 

gestores de nível estratégico, o acesso a pelo menos um desses eventos 

deverá ser franqueado ao usuário, sem qualquer ônus adicional ao 

CONTRATANTE. 

2.15.2. Caso a CONTRATADA promova eventos da mesma natureza em outros 

países, o CONTRATANTE poderá solicitar, a seu critério, a participação 

gratuita em tais eventos, em substituição à participação nos eventos 

nacionais. 

2.15.3. Caso a CONTRATADA promova fóruns de debate e encontros similares, 

destinados exclusivamente a gestores de nível estratégico que sejam 

usuários dos serviços em questão, o acesso a esses eventos deverá ser 

franqueado aos usuários, sem qualquer ônus adicional ao 

CONTRATANTE. 

2.15.4. As despesas de deslocamento e hospedagem necessárias à participação 

dos usuários nos eventos serão de responsabilidade do CONTRATANTE. 
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INSTITUTO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA
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ANEXO

* MINUTA DE DOCUMENTO   

HISTÓRICO DE REVISÕES

 

Data Versão Descrição Autor
DD/MM/AAAA 1.0 Primeira versão do documento. XXXXXXXXXXXX
       

TERMO DE CIÊNCIA

 

INTRODUÇÃO
O Termo de Ciência visa obter o comprometimento formal dos empregados da Contratada diretamente envolvidos
na contratação quanto ao conhecimento da declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança
vigentes no órgão/entidade.
No caso de substituição ou inclusão de empregados da contratada, o preposto deverá entregar ao Fiscal
Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos
serviços contratados.
 
Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “b” da IN SGD/ME Nº 94/2022.

 

1 – IDENTIFICAÇÃO

 

CONTRATO Nº xxxx/aaaa
OBJETO <objeto do contrato>
CONTRATADA <nome da contratada> CNPJ xxxxxxxxxxxx
PREPOSTO <Nome do Preposto da Contratada>
GESTOR DO CONTRATO <Nome do Gestor do Contrato> MATR. xxxxxxxxxxxxx

 

2 – CIÊNCIA

 

Por este instrumento, os funcionários abaixo identificados declaram ter ciência e conhecer o inteiro teor do
Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes da Contratante.

MIN
UTA
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Funcionários da Contratada
Nome Matrícula Assinatura
<Nome do(a) Funcionário(a)>  <xxxxxxxxxx>  
<Nome do(a) Funcionário(a)>  <xxxxxxxxxx>  
… … …

 

<Local>, <dia>  de <mês> de <ano>.

Documento assinado eletronicamente por Tiago Emmanuel Nunes Braga, Coordenador-Geral de
Tecnologias de Informação e Informática, em 22/06/2023, às 14:49 (horário oficial de Brasília), com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcti.gov.br/verifica.html,
informando o código verificador 11159088 e o código CRC 9AF40AA5.

01302.000204/2023-11 11159088v2

MIN
UTA
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INSTITUTO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA
SAUS Quadra 5 - Lote 6 - Bloco H, Mezanino  - Bairro Asa Sul,

CEP 70.070-91, Brasília - DF - http://www.ibict.br

ANEXO

* MINUTA DE DOCUMENTO   

HISTÓRICO DE REVISÕES

Data Versão Descrição Autor
DD/MM/AAAA 1.0 Primeira versão do documento. XXXXXXXXXXXX
       
       
       

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO

 

INTRODUÇÃO
O Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo registra o comprometimento formal da Contratada em cumprir
as condições estabelecidas no documento relativas ao acesso e utilização de informações sigilosas da Contratante
em decorrência de relação contratual, vigente ou não.
 
Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “a” da IN SGD/ME Nº 94/2022.

 

Pelo presente instrumento o <NOME DO ÓRGÃO>, sediado em <ENDEREÇO>, CNPJ n° <Nº do CNPJ>,
doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em
<ENDEREÇO>, CNPJ n° <Nº do CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º <nº do contrato> doravante denominado CONTRATO
PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem
como definir as regras para o seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação e Privacidade da CONTRATANTE;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante
TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições abaixo
discriminadas.

 

1 – OBJETO

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as
obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sigilosas
disponibilizadas pela CONTRATANTE e a observância às normas de segurança da informação e privacidade
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por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado
entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, e os Decretos 7.724, de 16 de maio de 2012, e 7.845, de 14 de novembro de
2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada em
qualquer grau de sigilo.

2 – CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, e aquela abrangida pelas demais
hipóteses legais de sigilo.

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

3 – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos graus
de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em
linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou
intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios,
compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos,
cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as
atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes
ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos
seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada
durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.

4 – DOS LIMITES DO SIGILO

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de
ato ou omissão da CONTRATADA;

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente
até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e
tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na
medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

5 – DIREITOS E OBRIGAÇÕES

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar
conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado
envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico
de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se
restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação
sigilosa sem o consentimento prévio e expresso da CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e
empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a
existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o
cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos
documentos comprobatórios.
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Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da
informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se
devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra
parte em função deste TERMO.

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como
todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas,
representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados,
seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à
CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações
disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das
INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para
nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-
lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa
que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos
do impedimento, mesmos judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a
divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros;

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso
tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de atendimento
obrigatório determinado por órgão competente; e

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

6 – VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua
assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão
do CONTRATO PRINCIPAL.

7 – PENALIDADES

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, possibilitará
a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor
que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as
PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição
de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de
responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial,
sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme previsto nos arts. 155 a 163 da Lei nº. 14.133,
de 2021.

8 – DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou
quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes
buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da equidade, da
razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo
expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos
conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.
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Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no
sentido de que:

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as
atividades da CONTRATADA;

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas
as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas
neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser
exercidos a qualquer tempo;

IV – Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e
regulamentação brasileiras pertinentes;

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA
não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que
permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste
instrumento;

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações,
conforme definição do item 3 deste documento, disponibilizadas para a CONTRATADA, serão
incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos,
recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo
necessário a formalização de TERMO aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL;

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas,
nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem
qualquer outro acordo entre si.

9 – FORO

A CONTRATANTE elege o foro da <CIDADE DA CONTRATANTE>, onde está localizada a sede da
CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

10 – ASSINATURAS

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.

CONTRATADA CONTRATANTE
 

________________________
<Nome>

<Qualificação>

 
_______________________

<Nome>
Matrícula: xxxxxxxx

 

TESTEMUNHAS
 

________________________
<Nome>

<Qualificação>

 
_______________________

<Nome>
<Qualificação>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.
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Documento assinado eletronicamente por Tiago Emmanuel Nunes Braga, Coordenador-Geral de
Tecnologias de Informação e Informática, em 22/06/2023, às 14:49 (horário oficial de Brasília), com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcti.gov.br/verifica.html,
informando o código verificador 11159095 e o código CRC 6BF0CAED.
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